PROPOSTA DE VIABILIDADE FINANCEIRA PARA A CENTRALIZAÇÃO DA ANALISE DE CRÉDITO DA SICREDI UNIÃO RS by Neuberger, Adriano et al.
 20 Qualitas Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 v.19, n.3, set/dez 2018, p.20-37 
 
 
ISSN 1677 4280 
v.19, n.3, set/dez 2018 
DOI: http://dx.doi.org/10.18391/req.v19i3.4303 
 
 
 
PROPOSTA DE VIABILIDADE FINANCEIRA PARA A 
CENTRALIZAÇÃO DA ANÁLISE DE CRÉDITO DA SICREDI UNIÃO RS  
proposal of financial feasibility for the centralization of credit analysis of sicredi union/RS 
 
 
Adriano Neuberger 
Fernando Reichert Haas 
Vitor Kochhann Reisdorfer 
Marcia Helena dos Santos Bento1  
 
 
RESUMO 
 
Conhecer, reduzir custos sem perder a qualidade 
dos produtos e serviços efetivados por uma 
organização é o grande desafio no mercado atual. 
Em razão disso, não se pode relegar os cálculos dos 
custos a um plano secundário, pois eles constituem 
ferramentas auxiliares da boa administração. Os 
processos de análise, concessão do crédito 
constituem-se em uma das mais complexas tarefas 
dentro de uma Cooperativa de Crédito, tendo em 
vista que deve ao mesmo tempo impulsionar a 
formação de renda da comunidade onde está 
inserida, assim como deve gerar resultados para a 
continuidade do negócio como um todo. A Análise 
de Crédito possui papel fundamental em 
auxiliar/subsidiar e mostrar informações para a 
tomada de decisão na concessão ou não nestas 
operações de crédito. Neste contexto o intuito deste 
trabalho é o de evidenciar e confrontar os custos 
envolvidos na análise de Crédito de propostas PF e 
PJ na Cooperativa Sicredi União RS. Considerando 
que há a possibilidade na centralização na análise 
de crédito pessoa Física junto ao CAS, este estudo 
apresenta a análise de viabilidade econômica, 
quanto aos custos envolvidos na análise de crédito 
de propostas de crédito, a fim de subsidiar a 
Cooperativa na Centralização ou não da análise de 
todas as propostas de crédito (independente do 
público PF e ou PJ). 
Palavras Chave: Custos. Análise de Crédito. 
Cooperativas. 
ABSTRAT 
 
Knowing, reducing costs without losing a quality of 
products and services effected by an organization 
and great challenge in the current market. Because 
of this, it is not possible to relegate the calculations 
of the costs of a secondary plan, since they are tools 
that support good management. The processes of 
analysis, granting of credit constitute one of the 
most complex tasks within a Credit Cooperative, 
given that they develop the time to boost income 
formation of the community where it is inserted, as 
well as to develop results for the continuity of the 
business as a whole. The Credit Analysis has a 
fundamental role in assisting / subsidizing and show 
information for a decision on the concession or not 
in these credit operations. In this context, the 
purpose of this paper is to highlight and confront the 
costs involved in the analysis of PF and PJ 
Proposition Credit in the Cooperativa Sicredi União 
RS. It is considered as a possibility in the 
centralization of the credit analysis, it is an analysis 
of the economic feasibility, as to the costs involved 
in the credit analysis of credit proposals, in order to 
subsidize the Cooperative in the Centralization or 
not of the analysis of all the proposals of credit 
(independent of the public PF and or PJ). 
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INTRODUÇÃO 
 
A intermediação financeira é o principal papel de um sistema financeiro 
eficiente, é fator de extrema importância para viabilizar o desenvolvimento de um país 
em todos os seus sentidos. Considerando as transformações no mercado globalizado 
atual, assim como as crises que estão acontecendo com frequência a probabilidade de 
riscos relacionados a má gestão na concessão de créditos, as organizações as 
instituições financeiras vêm se aperfeiçoando e buscando novas ferramentas e formas 
de análise de crédito. 
Neste contexto o CAS (Centro Administrativo Sicredi) disponibiliza a todas as 
Cooperativas interessadas a possibilidade do compartilhamento da análise de 
propostas de crédito, sendo que a Cooperativa Sicredi União RS, aderiu no ano de 
2013 a este serviço na análise de propostas de Pessoa Jurídica, sendo que as propostas 
na modalidade Pessoa Física são analisadas junto a sua sede administrativa na cidade 
de Santa Rosa. 
Considerando que há a possibilidade na centralização na análise de crédito 
pessoa Física junto ao CAS, este estudo apresenta a análise de viabilidade econômica, 
quanto aos custos envolvidos na análise de crédito de propostas de crédito, a fim de 
subsidiar a Cooperativa na Centralização ou não da análise de todas as propostas de 
crédito (independente do público PF e ou PJ). 
Assim, o objetivo geral do trabalho é elaborar estudo de viabilidade econômica 
para a centralização da análise de crédito pessoa física. 
O intuito deste trabalho é demonstrar para os Gestores da Cooperativa quais 
são os custos dos analistas que estão alocados junto ao quadro de funcionários da 
Cooperativa Sicredi União RS e que efetivam a análise técnica de propostas na 
modalidade de Pessoa Física, em relação aos custos que o Centro Administrativo 
Sicredi (CAS - que já efetivam a análise de Propostas de Pessoa Jurídica da 
Cooperativa) possui para efetivar esta mesma tarefa. 
Através da apresentação dos custos envolvidos, haverá a possibilidade de 
melhor avaliação dos Diretores em qual dos dois serviços há a menor incidência de 
custos, e assim avaliar a possibilidade na efetivação desta tarefa em um único local. 
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O COOPERATIVISMO FINANCEIRO NO MUNDO 
Os sistemas de crédito cooperativo são um importante instrumento de 
desenvolvimento econômico e social em muitos países. Segundo o artigo “Expressão 
Mundial” disponível no portal do Cooperativismo Financeiro, a Woccu1 (World 
Council of Credit Union) publicou em seu “2014 Statistical Report”, que existiam no 
mundo 57.000 cooperativas de crédito em 105 países, totalizando cerca de 217 
milhões de associados. Os dados consolidados, ilustrados no Quadro 1, foram 
apresentados no World Credit Union Conference realizado no mês de julho de 2015 
nos EUA. Consta também que 8,2% da população economicamente ativa do mundo é 
associada a uma cooperativa de crédito. 
Quadro 1 – Cooperativas de Crédito no mundo 
 
Fonte: Woccu (2014). 
COOPERATIVAS DE CRÉDITO NO BRASIL 
As cooperativas de crédito no Brasil, tiveram como base a iniciativa do Pe. 
Amstad, e assim foram surgindo a partir de suas ideias, seguindo normalmente, “o 
modelo alemão Raiffeisen (de caixas rurais), que se adaptava ao perfil econômico e 
social das comunidades dos imigrantes alemães, caracterizadas pela presença nas 
pequenas localidades, com capital limitado” (COOPERATIVISMO FINANCEIRO – 
 
1 Woccu (World Council of Credit Union) ou Conselho Mundial das Cooperativas de Crédito é a 
principal associação de comércio internacional e agência de desenvolvimento para 
cooperativas de crédito e instituições financeiras cooperativas. (www.woccu.org). 
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pág. 106.). Assim, em 1902 surge em Nova Petrópolis, Rio Grande do Sul, a primeira 
cooperativa de crédito no Brasil. 
Nas décadas seguintes, as cooperativas de crédito multiplicaram-se fortemente 
pelo país, e em 1925, por realizarem apenas operações de crédito com seus 
associados, 18 delas reuniram-se a fim de fundar a primeira central brasileira, com o 
objetivo de ampliar a área de atuação, estabelecer normas administrativas e 
operacionais, utilizar racionalmente os recursos tecnológicos e assegurar a liquidez 
das filiadas. Por volta de 1960, foi criado o Banco Nacional de Crédito Cooperativo 
(BNCC), instituição de papel relevante para o surgimento de novas cooperativas e 
para integração destas ao sistema financeiro. 
Após a isso, o cooperativismo de crédito sofreu com a rigorosa fiscalização do 
Banco Central do Brasil e o prestígio dos bancos oficiais, e apenas em 1980, liderado 
por Mário Kruel Guimarães, o modelo se recompôs e ressurgiu com a fundação da 
Cooperativa Central de Crédito Rural do Rio Grande do Sul Ltda (COCECRER). 
Tendo em vista ao cenário de abertura normativa e indiferença dos bancos 
convencionais, surgiu o primeiro Banco Cooperativo do Brasil, o Bansicredi, 
constituído em Porto Alegre/RS no dia 16 de outubro de 1995, sendo autorizado a 
funcionar no dia 17 de abril de 1996. No ano seguinte, foi autorizado a funcionar o 
segundo Banco Cooperativo do Brasil, o Bancoob. 
Já no ano de 2003 surgiu a primeira cooperativa financeira de livre admissão. Em 
2007 é constituída a Confederação Nacional de Auditoria Cooperativa (CNAC), e após, a 
criação do Fundo Garantidor do Cooperativismo de Crédito (FGCoop). E assim, 
consolidou-se o Sistema Nacional de Crédito Cooperativo no Brasil que ainda muito tem 
a desenvolver, mas que muito também já fez, transformou e construiu onde está presente. 
 
SISTEMA SICREDI 
É um dos sistemas de crédito cooperativos mais conhecidos Brasil. O ponto de 
partida e a base desse sistema vêm do período de 1902, no entanto as cooperativas 
singulares remanescentes uniram-se e passaram a usar o nome Sicredi apenas em 
1992. Em outubro de 1995, foi fundado o Bansicredi SA., que se expandiu com 
rapidez. E em 2000, foi criada a Confederação Sicredi “para planejar o 
desenvolvimento tecnológico, informacional, jurídico e humano de todo esse macro 
sistema” (PINHO E PALHARES, 2004). 
Em 2004 é constituída a Administradora de Bens Sicredi Ltda e no ano 
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seguinte a Fundação Sicredi e a Administradora de Consórcios Sicredi Ltda. Com a 
aquisição de cotas do Bancoob na BC Card em 2006, tem início as atividades da 
Administradora de Cartões Sicredi Ltda. Dois anos depois, é aprovado o Projeto de 
Reestruturação Organizacional e de Governança do Sicredi, e no mesmo ano também 
a Sicredi Participações S.A foi constituída em 10 de outubro, com a missão de 
coordenar as decisões estratégicas do sistema. O Sicredi firmou uma parceria com o 
Rabo Financial Institutions Development - RD, braço de desenvolvimento do grupo 
holandês RABOBANK, em 2010. 
Atualmente, o Sistema Sicredi conta com mais de 3,6 milhões de associados 
por todo país, que são atendidos por mais de 22,2 mil colaboradores, subdivididos por 
região em 116 cooperativas filiadas. Segundo dados obtidos no site oficial da 
instituição, o sistema como um todo administra 74,3 bilhões de ativos, 11,9 bilhões 
em patrimônio líquido, 37,3 bilhões de saldo em carteira de crédito, resultando numa 
sobra de 1,3 bilhões rateados entre os associados. 
 
SICREDI UNIÃO RS 
 
Conforme Site Sicredi União RS, a ideia e os planos para fundar a então Caixa 
Rural foram trazidos pelo padre jesuíta Theodor Amstad, que inicialmente convocou 
os líderes da comunidade. Entre eles, Antonio Wenzel e Heinrich Huewel, que como o 
padre, vinham da Europa, lugar onde as cooperativas de crédito do tipo Raiffeisen 
estavam muito difundidas. 
Feitos os primeiros estudos, a caixa Rural foi criada, em 06 de julho de 1913, 
inicialmente apenas para crianças em idade escolar. O dinheiro era recolhido pelos 
professores nas aulas. O depositante recebia um cartão ou uma caderneta, onde eram 
controlados os valores. 
Depois de dois meses, dia 15 de setembro de 1913, foi realizada mais uma 
reunião para a fundação definitiva da Caixa Rural, quando 44 pessoas assinaram a 
lista de sócios fundadores, dos quais 32 subscreveram 50 mil reais e 12 subscreveram 
5 mil reis, em capital social. Nesta mesma reunião foi eleita a primeira diretoria, que 
ficou assim constituída: 
• Presidente: Antonio Theodoro Cardoso 
• Vice-Presidente: Antonio Wenzel 
• 1° Secretário: Helmuth Smidt 
• 1° Tesoureiro: Antonio Thomas 
• Conselho Fiscal: Julio Schwengber, José Gallas e Nicolau Ames. 
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No período de 1915 a 1918, durante  a  1°  Guerra  Mundial,  o  Brasil  
declarou guerra à Alemanha. Como os moradores de Serro Azul eram todos de 
origem alemã, alguns intrusos, residentes em terras do estado ao longo do rio Ijuí, 
ameaçavam constantemente saquear as casas comerciais dos “alemão”, e de modo 
especial, visavam a Caixa Rural. Por precaução, a diretoria recolheu o dinheiro, os 
documentos e os livros de escrita para casas particulares e fechou temporariamente as 
portas. 
Em 1918 uma assembleia geral decidiu transferir a sede para Salvador das 
Missões, a 12 quilômetros da sede distrital. Tudo transcorreu normalmente na nova 
sede, mas, com o passar dos anos, notou-se as desvantagens da interiorização, pois a 
caixa estava isolada do centro comercial, administrativo e social. Em agosto de 1926 a 
Caixa Rural voltou para a então Serro Azul, sendo instalada na casa de Miguel Dewes 
Filho. 
Um marco importante da história aconteceu em 1956, 43 anos depois da 
fundação da cooperativa. Sob a presidência de Ottomar Frederico Becker, foi 
solenemente inaugurada a sede própria, inclusive com a presença do então governador 
do estado Ildo Meneghetti, além de diversos secretários de estado. No mesmo ano teve 
nova alteração estatutária e o nome passou a ser: Cooperativa de Crédito Caixa Rural 
União Popular de Serro Azul Responsabilidade Ilimitada. 
Nos anos de 1960 a 1966 a Caixa Rural de Cerro Largo era uma das mais 
importantes da América Latina. Grandes festejos assinalaram a passagem de seu 
Cinquentenário. Em 7 de dezembro de 1969 houve nova alteração de estatutos e a 
Caixa passou a denominar Cooperativa de Crédito Rural de Cerro Largo LTDA – 
COOPERAL. 
Em 1992, com a criação do Sistema de Crédito Cooperativa, a sigla 
COOPERAL foi substituída por Sicredi. Em 1996 houve a fusão com a Cooperativa 
de Crédito de Guarani das Missões – COOPERGUARANI. A fusão serviu como mais 
uma forma de fortalecimento da cooperativa. 
A década de 90 foi para a cooperativa um período de grandes transformações, 
principalmente pela descentralização do atendimento dos associados, com abertura de 
unidades de atendimento em outros municípios da região, pois até 1991 havia um 
único ponto de atendimento em Cerro Largo, sendo que neste ano houve a instalação 
de unidade de atendimento em São Pedro do Butiá, em 1994 em Salvador das 
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Missões, em 1996 com a fusão em Guarani das Missões, em 1998 em São Paulo das 
Missões, posteriormente em 2001 em Roque Gonzales e em 2004 em Porto Xavier. 
Em 1990 a cooperativa contava com pouco mais de 2.000 associados. Porém 
com o ingresso ao Sistema de Crédito Cooperativo em 1992, a descentralização do 
atendimento dos associados e transformação da cooperativa em livre admissão em 
2005, o quadro social chegou a 16.000 sócios neste ano. 
Outro marco importante na história acontece em novembro de 2010, quando 
nas dependências do CTG 20 de setembro em Santo Ângelo em uma assembleia geral, 
os associados das Cooperativas Sicredi Serro Azul RS, Sicredi Missões RS e Sicredi 
Grande Santa Rosa RS decidem pela união das três instituições. Com a união das três 
Cooperativas, nesse momento, cria-se a Sicredi União RS simbolizando a união das 
Cooperativas localizadas no Noroeste do estado do Rio Grande do Sul. 
Atualmente a Sicredi União RS conta com mais de 139.000 associados e cerca 
de 615 colaboradores. Está presente em 36 municípios da região noroeste/missões do 
estado do Rio Grande do Sul com 43 agências. Com um planejamento estratégico para 
os próximos 10 anos – 2016-2025 torna a cooperativa uma das referências no Brasil, 
sendo esta a maior cooperativa de crédito em número de associados do Sistema 
Sicredi. Atua de forma intensa com o quadro de associados e atualmente possui cerca 
de 500 coordenadores de núcleo, que fazem um papel importante junto as 
comunidades onde estão inseridos, transformando esta via de mão dupla entre o 
associado e a cooperativa mais intensa e forte. 
 
CUSTOS 
 
Megliorini Evandir (2012), destaca que custos correspondem a parcela dos 
gastos consumida no ambiente fabril para a fabricação dos produtos na empresa 
industrial; na aquisição de mercadorias para revenda na empresa comercial e, na 
realização de serviços nas empresas prestadora de serviços. Reforça ainda que 
conhecer os custos é uma condição essencial para “tocar” uma empresa, 
independentemente do tipo – comercial, industrial ou prestadora de serviços – o do 
porte – pequeno, médio ou grande. Em um mercado altamente competitivo, o 
conhecimento e a arte de administrar são fatores determinantes do sucesso de qualquer 
empresa. Em razão disso, não se pode relegar o cálculo dos custos e um plano 
secundário, pois eles constituem ferramentas auxiliares da boa administração. 
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Tipos de Custos 
Conforme Bruni (2002), os sistemas, formas e metodologias aplicados no 
controle e gestão de custos, podem ser classificados em função da forma de 
associação dos custos aos produtos elaborados, de acordo com a variação destes em 
relação ao volume de produtos fabricados. 
 
a. Custos Diretos 
 
Segundo Leone (2000), os custos diretos são aqueles que possuem relação 
direta com a fabricação do produto ou serviço, ou seja, o aumento da produção 
influência diretamente no custo, fazendo com que o mesmo aumente 
proporcionalmente. 
Os Custos diretos não necessitam aplicar critério de rateio, pois os mesmos 
foram ocasionados devido a fabricação do produto ou serviço. 
 
b. Custos Indiretos 
Os Custos indiretos são aqueles que necessitam de métodos de rateio, para 
depois serem incorporados no produto. Diferente do custo direto, este não varia com o 
aumento da produção, se a produção aumentar o percentual que representa os custos 
indiretos não aumentará. 
 
c. Custos Fixos 
 
São aqueles que ocorrem durante um período, podendo este variar de acordo 
com a quantidade produzida. 
De acordo com Bruni e Famá (2003) são custos que em determinado período 
de tempo e em certa capacidade instalada, não variam, qualquer que seja o volume da 
atividade da empresa. Existem mesmo que não haja produção. 
 
d. Custos Variáveis 
 
Ao contrário dos custos fixos, custos variáveis são aqueles que acompanham o 
ritmo de produção da empresa, sofrendo alterações conforme o tempo. O custo 
variável é aquele  que vai mudar de acordo com o volume de vendas e ou prestação de 
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serviços. 
A diferenciação dos custos fixos e variáveis vai depender da natureza e do 
funcionamento do negócio da empresa. O que importa é conhecer quais são os custos 
que tendem a se repetir e aqueles que oscilam. 
 
CENTRALIZAÇÃO DE PROCESSOS 
 
A Centralização de serviços compartilhados é prática recorrente nas grandes 
empresas mundiais.  No Brasil, essa estratégia começou na década de 1990, sendo que 
aumentou significativamente na crise econômica de 2008, quando as companhias 
buscaram soluções para se manterem competitivas no mercado. 
Entre os benefícios na centralização de tarefas/processos, podemos destacar: 
 
• Redução de custos: Com a Centralização há uma maior otimização de atividades 
e procedimentos, com o uso de técnicas que permitem maior controle nos 
indicadores; 
• Melhoria na qualidade de Serviços Prestados: Há a necessidade de constante 
melhoria nos processos efetivados, tendo em vista que quem demanda o serviço 
está constantemente avaliando a qualidade deste serviço; 
• Aumento na Produtividade: Com a adoção de serviços padronizados nas 
atividades, aumenta-se a velocidade, consegue-se evidenciar com maior 
facilidade eventuais falhas no processo, e efetivar acompanhamento nos 
indicadores de produtividade; 
• Suporte no crescimento da empresa: Ao centralizar as atividades e ou processos, 
há uma desoneração das áreas de negócio e de suporte, permitindo que estas 
foquem exclusivamente na efetivação de suas atividades.  
 
Entre as desvantagens na centralização de Processos, podemos destacar: 
 
• Decisões serem tomadas por Gestores que estão distantes da Organização: Os 
gestores das decisões estão distantes de onde efetivamente está a parte 
interessada do processo, sendo que não possuem o conhecimento aprofundado 
do que o público alvo efetivamente precisa; 
• Desestimulo a Criatividade: Colaboradores envolvidos em atividades 
centralizadas, criam rotinas automáticas de atividades, sendo que não haverá 
estímulos para os mesmos em efetivar novas metodologias de trabalho. 
 
Centralização de Processos no Sistema Sicredi 
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O compartilhamento de serviços dom sistema Sicredi teve início no ano de 
2012. Inicialmente o intuito era na disponibilidade de serviços tão somente para 
Cooperativa que estavam em estruturação inicial, e que ainda não possuíam mão de 
obra especializada para a efetivação de certas atividades. Evidenciando a possibilidade 
na disponibilidade destes mesmos serviços a outras Cooperativas em meados do ano 
de 2013 houve a disponibilização destes serviços a todas as Cooperativas integrantes 
do sistema Sicredi. Os Serviços efetivados e compartilhados são: Consolidação 
contábil, Contas a pagar Cooperativas, Análise de crédito PF e PJ, Críticas e Ajustes 
Financeiros da Compensação, Gestão Ativo Imobilizado, Suporte a Seguros, 
Processos Contábeis, Formalística de Recuperação de Crédito, Conferência 
automatizada de Cheques, e Gestão de Numerários. 
 
O PROCESSO DA MUDANÇA ORGANIZACIONAL 
 
Segundo Hall (2004, p.180) a transição é uma mudança importante na 
estratégia, estrutura ou processo organizacional. Transições podem ser precipitadas 
por uma variedade de fatores, como a diminuição do desempenho, percepções de 
novas oportunidades, mudanças na legislação ou o desenvolvimento de novas 
tecnologias. Elas podem assumir uma variedade de formas, como maior formalização 
da estrutura, redefinição das principais unidades operacionais, ampliação ou 
limitação das definições de mercado ou criação de uma mudança de cultura. 
Para Lunkes (2009) as mudanças ocorridas nas organizações aumentam a 
complexidade das atividades e passam a exigir das empresas maior quantidade de 
informações para controlar seu processo produtivo e tomar decisões nos níveis 
estratégicos e operacional. Nesse contexto, é necessário apoiar as estratégias 
emergentes, como inovação, capital intelectual, produtividade, gestão do 
conhecimento e informação e foco no mercado. 
Com a homologação por parte do Banco Central no mês de agosto de 2013 da 
Diretoria Executiva (Diretor Executivo e Diretor de Operações) na Cooperativa 
SICREDI UNIÃO RS, houve uma mudança no processo de tomada de decisões na 
concessão de crédito, tendo em vista que a partir de então a responsabilidade fica sob 
esta diretoria, não havendo mais a participação/interferência dos Dirigentes nestas 
decisões. Destaca-se que com esta mudança houve acréscimo de conhecimento 
técnico e de mercado na tomada de decisões na concessão de créditos. 
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Cunha (2000) conceitua planejamento estratégico como um processo que 
consiste na análise sistemática dos pontos fortes da empresa e das oportunidades e 
ameaças do ambiente. Esta análise tem o intuito de estabelecer objetivos, estratégias e 
ações que possibilitam um aumento da competitividade empresarial. 
No ano de 2015 a Sicredi União RS definiu em um dos seus pilares do 
Planejamento Estratégico 2016 – 2025 a necessidade da avaliação do processo técnico 
de análise de propostas de crédito, tendo em vista a importância que o “Produto 
Crédito” possui no resultado anual desta (cerca de 60% do resultado do exercício do 
exercício de 2016, veio  deste produto). Há ainda preocupação da diretoria executiva em 
proporcionar maior agilidade, segurança e principalmente na qualidade da concessão de 
crédito, tendo em vista a importância deste produto no resultado e em atender as 
necessidades e expectativas dos associados. 
 
METODOLOGIA 
 
Para que fosse possível realizar a pesquisa metodológica foram reunidos dados 
extraídos da contabilidade da Cooperativa e tratados de forma a chegar no valor 
contábil que a área custa, assim como fora utilizado a nota fiscal de serviços fornecido 
pela área terceirizada do Centro Administrativo para fins de comparação dos custos 
existentes. A pesquisa é quantitativa e qualitativa pois irá gerar informações relevantes 
para posterior análise. 
A pesquisa tem objetivos claros no que diz respeito a mensuração dos custos, 
para que possa gerar conhecimento dos custos existentes na análise de crédito e 
subsidiar dirigentes e diretores numa futura tomada de decisão. 
A presente pesquisa classifica-se com pesquisa de estudo de caso, de 
levantamento de dados. Estudo de caso pois é de caráter descritivo e sem qualquer 
alteração dos dados da organização pesquisada. A presente pesquisa objetiva o 
conhecimento da situação a ser estudada e busca demonstrar de forma concreta e 
realista quanto a viabilidade da análise do crédito dentro da instituição. 
 
SITUAÇÃO ATUAL 
 
Atualmente a Cooperativa Sicredi União RS, possui duas formas na efetivação 
da análise técnica (Analistas de Crédito) das suas propostas de crédito, sendo:  
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• Propostas da modalidade Pessoa Jurídica (PJ): Estas propostas são analisadas de 
forma centralizada junto ao CAS (Centro Administrativo do Sicredi) na cidade 
de Porto Alegre;  
• Propostas da modalidade Pessoa Jurídica (PF): Estas propostas são analisadas 
junto a Superintendência da Cooperativa na cidade de Santa Rosa, por cinco 
colaboradores (Analistas de Crédito) que estão vinculados junto ao quadro 
funcional da Cooperativa. 
 
A seguir, na Figura 1, apresenta-se a quantidade de propostas dos meses de 
setembro de 2016 a setembro de 2017, em cada uma das modalidades (PF e PJ): 
 
Figura 1 - Quantidade de Propostas Pessoa Física e Jurídica 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados fornecidos pela Cooperativa 
 
 
Destacamos na Figura 2 o percentual total do período de setembro de 2016 a 
setembro de 2017 das propostas PF e PJ. 
 
 
Figura 2 - Percentual de Propostas Pessoa Física e Jurídica 
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Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados fornecidos pela Cooperativa 
 
 
CUSTOS FIXOS E VARIÁVEIS NA ANÁLISE DE PROPOSTAS PESSOA 
FÍSICA 
Considerando a complexidade de rateio destes custos, efetivamos o rateio das 
despesas incorridas entre os meses de janeiro e setembro de 2017, que possuem 
participação junto a célula de análise de crédito na área do Ciclo de Crédito. O valor 
total destas despesas efetivamos a divisão pelo período calculado (9 meses), 
efetivamos a divisão pelo número médio de colaborados que estão alocados junto a 
Superintendência neste período (101,50 colaboradores) assim como pelo número de 
analistas de crédito que efetivam a análise de crédito de propostas na modalidade 
Pessoa Física na Cooperativa (5 analistas). O Quadro 2 apresenta os valores das 
despesas, conforme acima exposto. 
Quadro 2 - Despesas da Sede da Cooperativa 
 
Fonte – Elaborado pelo autor a partir de dados da DSP da Cooperativa 
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Conforme o Quadro 2 o custo variável por analista de crédito na sede da 
Cooperativa é de R$ 8.627,49. 
Além dos custos acima citados, há ainda os custos da Cooperativa de 
remuneração, Benefícios e Contribuição Previdenciária dos colaboradores 
envolvidos na análise de propostas Pessoa Física na Cooperativa. Para a efetivação 
destes valores consideramos os valores do ano de 2016. O Quadro 3 apresenta os 
respectivos valores. 
 
Quadro 3 - Remuneração e Benefícios dos Analistas de Crédito da Sede da Cooperativa 
Fonte – Área de Gestão de Pessoas da Cooperativa 
 
O Quadro 3 demonstra que os custos mensais com remuneração, benefícios e 
contribuições com os 5 analistas na sede da Cooperativa é de R$ 65.422,11. 
 
OUTRAS TAREFAS DOS ANALISTAS 
 
Há de se destacar que os analistas que analisam as propostas de pessoa física 
junto a sede da Cooperativa efetivam outras tarefas que possuem relação a concessão 
de crédito. Dentre estas tarefas destacam-se: Compilação de informações para a 
efetivação de cargas dentro do Sistema Gestão de Limites; Analise de propostas de 
exceções (com restritivos); analise de baixas parciais de capital social; analise para a 
definição de limitadores de endividamento para os maiores devedores. 
Conforme acompanhamento efetivado pelos analistas de suas atividades 
diárias, evidencia-se que 40% do total das horas trabalhadas é destinado a outras 
tarefas, que não a de análise de propostas de crédito, ou seja, pode-se afirmar que 
pela proporção de horas trabalhadas pelos de 5 analistas que estão alocados junto a 
célula de análise de crédito, destes somente 3 estão efetivamente analisando 
propostas de crédito. 
 
CUSTOS DA COOPERATIVA NA ANÁLISE DE PROPOSTAS PJ 
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No Quadro 4 evidenciam-se os custos da Cooperativa na análises das 
propostas na modalidade de Pessoa Jurídica, junto a análise Centralizada ao GACC. 
Consideramos o período entre os meses de outubro de 2016 a setembro de 2017, 
destacando a quantidade de operações analisadas, o custo por operação, assim como 
como o valor pago em cada um dos meses. Dados extraídos das faturas pagas pela 
Cooperativa. 
 
Quadro 4 - Custos da Análise de Propostas Pessoa Jurídica 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados fornecidos pela Cooperativa 
 
O custo médio da Cooperativa nos últimos 12 meses na análise de propostas 
de crédito Pessoa jurídica foi de R$ 13.045,40 (Quadro 4). 
 
CUSTOS DA COOPERATIVA NO CASO DE CENTRALIZAÇÃO NA ANÁLISE DE 
PROPOSTAS PF 
 
No Quadro 5 demonstram-se os custos que a Cooperativa teria se efetivasse a 
centralização da análise das propostas na modalidade Pessoa Física, junto a análise 
Centralizada ao GACC. Consideramos o período entre os meses de outubro de 2016 
a setembro de 2017, destacando a quantidade de operações, o custo por operação, 
assim como qual seria o valor pago em cada um dos meses. Dados extraídos das 
faturas repassadas pelo Gerencia Compartilhada de Crédito. 
 
Quadro 5 - Custos da Análise de Propostas Pessoa Física com possível Centralização 
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Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados fornecidos pela Cooperativa 
 
Caso a Cooperativa tivesse optado pela centralização na análise de propostas 
na modalidade de Pessoa Física, teria um custo médio mensal de R$ 33.703,19. 
 
CUSTOS NO CASO DA EFETIVAÇÃO DA ANÁLISE DE PROPOSTAS PJ NA 
SEDE DA COOPERATIVA 
Em a Cooperativa optando em novamente analisar as propostas de crédito da 
modalidade Pessoa Jurídica em sua sede, haverá a necessidade de serem efetivados 
investimentos os quais destaca-se no Quadro 6: 
 
Quadro 6 - Investimentos com a Contratação de 2 Analistas 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados fornecidos pela Cooperativa 
 
Além do investimento haveria a necessidade na contratação de novos 
colaboradores/analistas afim de conseguir suprir e dar vasão na análise destas 
propostas. Considerando que a complexidade na análise das propostas Pessoa 
Jurídica é superior à das propostas Pessoa Física, consideramos o dobro do tempo 
para a análise das propostas Pessoa Jurídica, sendo que neste caso haveria a 
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necessidade na contratação de dois novos analistas. O Quadro 7 apresenta os custos 
relativos a estes dois novos colaboradores. 
 
Quadro 7 - Custo Total da Célula de Análise de Crédito com 7 Analistas 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados fornecidos pela Cooperativa 
 
O Quadro 7 demonstra os custos totais de todos os analistas (sete) que 
ficariam alocados junto a célula de análise de crédito da Cooperativa, no caso da 
efetivação da análise das propostas da modalidade Pessoa Física e Jurídica junto a 
sede da Cooperativa. O custo total para a Cooperativa neste caso seria de R$ 
91.590,95. 
 
CONCLUSÃO 
Assim como evidenciado e justificado anteriormente consideramos somente 
os custos de 3 analistas na análise de propostas na modalidade Pessoa Física na sede 
da Cooperativa, afim de haver maior assertividade nos valores evidenciados, e 
considerando que a Gerencia da Análise de Crédito Compartilhada (GACC) não 
efetiva as “outras tarefas” que são efetivadas na sede da Cooperativa. 
No Quadro 8 evidenciam-se de forma resumida todos os custos envolvidos na 
análise das propostas de crédito, demonstrando os custos nas modalidades de Pessoa 
Física e Pessoa Jurídica, sendo as mesmas efetivadas na sede da Cooperativa (com 5 
analistas) e ou junto ao Serviço Compartilhado (GACC). 
 
Quadro 8 - Resumo Custos Mensais Pessoa Física e Jurídica 
 
  
37 Qualitas Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 v.19, n.3, set/dez 2018, p.20-37 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados fornecidos pela Cooperativa 
 
Como podemos evidenciar nas tabelas acima, os custos nas análises de 
propostas de crédito junto a Sede da Cooperativa são superiores em 153,55% aos 
custos da análise centralizada, sendo que se forem consideradas tão somente as 
“variáveis financeiras” (custos e despesas) seria pertinente a centralização de ambas as 
modalidades (pessoa física e Jurídica) da análise de propostas junto ao Serviço 
compartilhado do Sicredi (GACC). 
Há de se destacar que um dos princípios do Cooperativismo financeiro, destaca 
do interesse pela Comunidade onde está inserida, sendo que a Diretoria Executiva pode 
considerar esta variável, como um dos fatores para a manutenção das análises junto a 
sede da Cooperativa e por esse motivo é interessante que se analise o fator local, visto 
que existe o interesse em desenvolver a comunidade onde estamos inseridos, ou seja, 
através da geração de empregos diretos e indiretos. 
Podemos afirmar que a Cooperativa está organizada de maneira sustentável e 
rentável, e que a centralização do processo representaria uma economia significativa 
para a mesma, no entanto entendemos que o fator local é importante pois ajuda no 
desenvolvimento local e das comunidades onde estamos inseridos e deve ser levando 
em consideração pois de maneira direta estamos seguindo os valores cooperativistas. 
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